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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos a centésima vigésima quarta 
edição da Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, destinada a contribuir 
para aperfeiçoar as ciências penais e processuais penais.

Iniciamos a seção de Doutrina Nacional com o texto de autoria de Caro-
lina Alves de Souza Lima, Anne Carolline Wilians Vieira Rodrigues e William 
Ruiz Patrício de Lima, cujo título é “Cultura avessa à legalidade: origens 
históricas e impacto na atualidade”. A pesquisa visa refletir sobre a cultura 
avessa à legalidade, partindo do seu conceito para definir o que representa o 
seu avesso. Apresenta algumas passagens históricas nacionais e que levam a 
fenômenos como a cultura da violência e a corrupção.

A revista prossegue com o artigo intitulado “Justiça penal consensual 
no Brasil: evolução, perspectivas e desafios”. Renee do Ó Souza e Antonio 
Henrique Graciano Suxberger examinam os aspectos relacionados à evolução, 
perspectivas e principais desafios contemporâneos da justiça penal consensual 
em nosso país, enumeram e apresentam princípios reitores desse modelo de 
justiça, destacando a autonomia da vontade, oportunidade, o devido proces-
so consensual, a ampliação da discricionariedade persecutória por meio da 
oportunidade e a adoção alargada do pragmatismo jurídico.

Na sequência, temos o estudo apresentado por Motauri Ciocchetti de 
Souza e Luíza Nogueira Franco Carvalho Lima, cujo tema trata sobre “Como 
o Estado social se concretiza na esfera penal: deveres do legislador e do in-
térprete na proteção dos direitos das mulheres”. Nele, os autores pretendem 
legitimar os deveres jurídicos de proteção suficiente aos direitos das mulheres 
em matéria penal, com fundamento na vedação à proteção deficiente.

Alessa Sanny Lima Pereira, Matheus Barbosa Melo e Izabela Maria 
Thomaz Storel participam da edição com a pesquisa “O efeito penal do 
reconhecimento judicial da extinção do crédito tributário pela decadência 
na persecução penal dos crimes tributários”. Os autores discorrem acerca 
do efeito do reconhecimento judicial da extinção do crédito tributário pela 
decadência, em especial no que tange à persecução penal do crime previsto 
no artigo 1º da Lei nº 8.137/90.

Seguimos com o estudo intitulado “O estrangeiro camusiano perante 
a ordem tributária: entre a indiferença da norma penal e a consolidação do 
absurdo no concurso de crimes e na continuidade delitiva”, escrito por Thiago 



Buschinelli Sorrentino e Cesar Luiz de Oliveira Janoti. Os autores analisam 
a intersecção entre o direito penal e o direito tributário, enfocando como a 
discrepância entre essas áreas pode resultar em consequências desproporcio-
nais para acusados de crimes contra a ordem tributária.

Vinícius Almeida Bertaia está presente nesta edição com a pesquisa 
“Transplante da teoria da perda de uma chance ao processo penal: uma análise 
crítica à luz da concepção racionalista da prova”. O autor analisa criticamente a 
transposição da teoria da perda de uma chance, originária da responsabilidade 
civil, para o processo penal brasileiro.

Finalizando a Doutrina Nacional, Silvia Beatriz Geisler Tramujas nos 
traz o artigo “Uma análise econômica do Acordo de Não Persecução Penal: 
a expansão da justiça penal consensual enquanto resposta eficiente à crise 
da justiça criminal”. A autora se propôs a fugir da perspectiva tradicional da 
dogmática e discutir os efeitos do Acordo de Não Persecução Penal por meio 
de uma análise econômica pautada pelo critério da eficiência de Kaldor-Hicks.

Finalizamos a edição com a seção reservada à Doutrina Estrangeira com 
o artigo “Validez, vigencia, justicia, efectividad y garantías en Ferrajoli. Un 
marco conceptual para realizar investigaciones integrativas en derecho procesal 
penal aplicado al caso del control judicial de los preacuerdos en Colombia” 
de autoría de Camilo Alberto Quintero Jiménez. A ideia central apresentada 
neste estudo é a de que o aparato conceitual desenvolvido por Luigi Ferrajoli 
na sua obra, composto pelas categorias de justiça, validade, vigência, eficácia 
e garantias, constitui um fecundo ponto de referência para projetar uma in-
vestigação integradora no domínio do direito processual penal.

Como coordenadores, estamos convencidos da excelência e atualidade 
dos textos apresentados, cuja leitura será, sem dúvida, de grande interesse para 
os estudiosos das ciências penais e processuais penais.

Carlos Eduardo Adriano Japiassú
Oswaldo Henrique Duek Marques
Regina Helena Fonseca Fortes-Furtado
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